FENAJUFE INDEPENDENTE, DEMOCRÁTICA, DE LUTA E FORA DA CUT

CONJUNTURA INTERNACIONAL
A CRISE DO CAPITALISMO ATINGE O MUNDO E AUMENTA A REAÇÃO DOS TRABALHADORES 
Europa no epicentro da crise

1- Desde o início da crise econômica mundial, em 2008, os governos de países europeus, principalmente da periferia da zona do euro, lançam pacotes de austeridades com a intenção de reduzir seus “endividamentos”.
2- Em 2012, em um dos pacotes de austeridade imposto pela Troika (formado pelo Banco Central Europeu, FMI e Comissão Européia) à Grécia, aprovado pelo governo grego, permitiria a este “receber” cerca de 145 bilhões de euros da UE. Mas o dinheiro iria diretamente aos detentores dos títulos da dívida, bancos alemães e franceses, que “renunciariam” a 50% dos papéis. Isso reduziria a dívida grega de 160% para 120% do PIB.
3- Nas negociações, França e Alemanha e Comissão Européia exigiram um compromisso escrito dos partidos políticos, de que do governo aplicaria o acordo independente do resultado eleitoral. Além disso, impuseram o corte de mais 325 milhões de euros. Diante de uma crise política, Papadimos (então primeiro ministro) declarou: “uma quebra descontrolada afundaria o país em uma aventura desastrosa”. Fala que revela que a política em curso é evitar a quebra descontrolada. 
4- A quebra da Grécia é uma ameaça cada vez maior e Alemanha e França pretendem “controlar” esse movimento. Em outras palavras, saquearão o país e jogarão milhões de trabalhadores na miséria para evitar perdas maiores aos seus bancos. De passagem, pretendem disciplinar Portugal, Itália e Espanha. 
5- Tais negociações expressam uma guerra social aos trabalhadores e aos povos da Europa. A Alemanha quer controlar econômica e politicamente os Estados da periferia. Criando, desse modo, um protetorado econômico, impedindo, ou atrasando, os efeitos da crise sobre si. Outra iniciativa de Angela Merkel, primeira ministra alemã, não deixa dúvidas destas intenções: a formação da “União fiscal” para os membros do euro, o que acaba com a soberania orçamentária dos países.

6- Junto a isso, a criação da moeda única, em 2000, desindustrializou países periféricos e os especializou nos setores de serviços. Assim, os ataques à classe trabalhadora alemã e a criação do euro permitiram a expansão do país nos últimos anos, aumentando suas exportações e endividando a periferia. 
7 Análises do FMI e do Banco Mundial indicam uma recessão instalada na Europa. O que se discute é até onde ela vai, mas não cabem dúvidas de que o seu epicentro está na Europa. A crise levou a paralisia no sistema de crédito, combinando a superprodução com um colapso no sistema financeiro mundial.
8 Nesta fase, nenhum país ou região escapa das conseqüências do aprofundamento da recessão européia, dada a relação entre bancos norte-americanos e os títulos da dívida européia.
9 Assim, o financiamento do comércio internacional em todo planeta corre risco. O aprofundamento da crise européia afeta a economia chinesa cujas exportações foram reduzidas de 11% para 5% do PIB entre 2008 e 2009. A redução foi compensada com investimento fixo, que chegou a 50% do PIB entre 2010 e 2011.
10 Esse nível de investimento é insustentável e a queda dos preços das matérias-primas pode ocorrer abruptamente. Isso afetaria as economias latino-americanas, que também chegaram ao seu limite da intervenção estatal para suprir as perdas das grandes empresas.
Os limites da União Européia
11 Na Europa, a crise se manifesta na forma do endividamento público, como resultado da conversão da dívida privada em dívida pública. O monopólio da emissão de bilhetes de euros não pertence mais aos bancos centrais dos países da zona euro. Assim os mecanismos adotados pelo FED não pode ser feito na mesma escala pelos bancos centrais dos Estados membros da UE porque estes dependem do Banco Central Europeu (BCE). 

12 A política do BCE é fundamentalmente deixar a função da criação de dinheiro nas mãos dos bancos, na medida em que este empresta euros aos bancos a 1% e estes compram títulos da dívida pública a 5% e 7%. Ainda que esta política seja um escândalo político pior do que a compra de títulos podres por parte do FED, ela é lenta para a profundidade da crise. 
13 Reservando a tarefa de oferecer crédito para os bancos comerciais, A UE deixa os governos sem um banco central para financiar o gasto público necessário para evitar a depressão e um colapso financeiro generalizado.
14 Quando os formuladores da política do "dinheiro difícil" limitaram o poder do banco central, eles assumiram que a dívida pública seria livre de risco. Obrigar que os déficits orçamentários sejam financiados por credores privados parecia ser uma grande jogada: ser capaz de receber juros pela criação de crédito eletrônico que os próprios governos podem fazer. Mas agora, os governos europeus precisam de crédito para equilibrar o seu orçamento ou encarar o calote. Assim, agora os bancos querem um banco central para criar o dinheiro para socorrê-los dos empréstimos ruins que fizeram. 
15 A cadeia de dívidas é tão profunda e aumenta ainda mais, pois a distância entre dívida e produção nacional (PIB) se aprofunda com a recessão. Então a política alemã é garantir em primeiro lugar o sistema bancário dos países imperialistas centrais, começando pelo seu, que é o “lastro” do euro e queimar o capital na periferia do sistema para impedir que a crise se torne brutal no centro do sistema. Neste contexto, toda comparação com a política norte-americana para sair da crise não tem sentido.
16 A aposta que faz Alemanha, ainda que arriscada, responde a lógica da concorrência entre os imperialismos, seu objetivo é sair da crise consolidando sua hegemonia sobre a Europa. A transferência de recursos aos bancos não vai solucionar a crise se não for acompanhada de um aumento substancial do nível de exploração dos trabalhadores que permita às empresas transferirem parte da mais-valia para o sistema financeiro, para além das ajudas realizadas pelos governos. Assim, o nível de ataque aos trabalhadores europeus, dado o nível histórico de suas conquistas, é proporcionalmente maior ao que está sendo realizado ao proletariado norte-americano.
A “recuperação” dos EUA 

17  Analistas elogiam a “recuperação” da economia dos EUA, pela redução do endividamento privado (empresas, famílias e bancos). Mas o problema de fundo é se é possível que os EUA sigam sua marcha em direção a um novo ciclo de investimento, mantendo o modelo de acumulação baseada na montanha de dívidas e alicerçada no aprofundamento da internacionalização de seu capital, fazendo tudo isso por fora da crise mundial, que tende a se aprofundar.

18 Os EUA queimaram parte importante da dívida privada em relação ao PIB. Dois terços devem-se pela inadimplência de hipotecas e crédito ao consumo, outra parte pela transferência de recursos para grandes empresas como a GM e pela compra de dívidas incobráveis dos bancos. O fator político foi chave. E a outra chave da engrenagem está no aumento da exploração da classe operária norte-americana: “Após três anos de estagnação do crédito, O Banco Popular em Coldwater, Ohio, tem notado uma mudança. Os clientes que há dois anos não se qualificaram para um empréstimo agora acham que podem. Um cliente que estava trabalhando apenas 35 horas por semana, há dois anos, está agora trabalhando 45 a 50 horas”, trecho extraído de artigo de jornal dos EUA.

19 Desemprego, redução de salários e aumento da jornada permitiram às empresas diminuir parte de suas dívidas, ainda que boa parte seja manobra contábil. Outro elemento foi a desvalorização do dólar, que permitiu o aumento das exportações. A combinação desses fatores permitiu evitar o pior cenário, mas isto não significa que o sistema bancário norte-americano está saneado. O colapso foi evitado, mas só a retomada dos investimentos das empresas e bancos pode sanear os balanços. Só assim a mais-valia produzida pela exploração da classe operária será dividida entre lucros das empresas, bancos e impostos.

Sobre o caráter da crise

20 Na fase atual, a crise capitalista na Europa aparece como uma crise do endividamento do Estado. Mas esta só é a expressão do controle do capital financeiro sobre os governos na medida em que estes transformaram as dívidas dos bancos em uma dívida de toda “sociedade”.

21 Quando a crise estoura, a dívida global das 10 maiores economias do mundo equivale a 300% do PIB. E a parte fundamental desta montanha de dívidas estava concentrada nas empresas, bancos e famílias. Desde o final dos anos 1980, assim como a partir de 2000, se produz um salto no endividamento geral nos EUA das empresas, famílias, bancos. E este salto no endividamento esteve relacionado com a política aplicada para enfrentar a crise econômica.

22 A política de juros baixos do FED e do BCE favoreceu a especulação em bolsa e permitiu a extensão do crédito de forma ampla, mantendo um alto nível de consumo apesar do achatamento salarial. O crescimento das dívidas em nível interno foi acompanhado pela transferência de manufaturas para China, que investiu grande parte de seu superávit em títulos do tesouro americano, permitindo ao FED manter os juros baixos. 

23 Quando estourou a “bolha imobiliária” em 2007, a sociedade norte-americana estava mergulhada em dívidas. A crise de superprodução, com sua seqüela de desemprego, provocou uma inadimplência massiva nas hipotecas. Dada a envergadura da especulação a partir das hipotecas (as famosas subprime e os derivativos) provocou uma tremenda crise no sistema financeiro, afetando o crédito nos EUA, na Europa e outros lugares. A importância da crise das hipotecas cobrou o seu preço na crise pelo grau de especulação no preço das residências, que veio a pique com a inadimplência, dando à crise de superprodução também um caráter de crise no sistema de crédito. 

24 O caráter explosivo da crise atual é dado por uma crise de superprodução, agravada pela montanha de dívida das empresas e das famílias. Como essas dívidas são incobráveis, o sistema bancário foi à bancarrota. Situação que converteu-se então numa crise do sistema financeiro em escala mundial. Assim os capitais precisam ser desvalorizados e esse processo deve abranger as dívidas ou o investimento seguirá paralisado e entrará em colapso.

25 Nas crises anteriores, o endividamento se constituiu como uma alavanca chave para sair delas. Neste momento, as dívidas se constituem no seu principal entrave.

26 A “esperança” estaria no sistema bancário, se os bancos pudessem seguir emprestando. Assim, as empresas continuariam a investir e a se endividar. Mas o sistema financeiro está quebrado. Informe do FMI dá conta de que empréstimos entre bancos estão paralisados, assim como linhas de crédito para o financiamento de empresas e consumidores. 

27 A maioria do capital que os bancos possuem são papéis sem valor: empréstimos incobráveis sob a forma de dívidas de empresas, dívidas de hipotecas, títulos de dívida pública etc. O FMI diz que é necessário fortalecer os bancos com novo capital e respaldar seu financiamento, reconhecendo a necessidade de desvalorizar o capital, que implicará no fechamento de bancos e fusões. Este movimento, ademais, não pode acontecer de forma devastadora no financiamento da produção de mais-valia e recuperação da taxa de lucro. 

A resistência dos trabalhadores afeta o desenvolvimento da crise
28 Os bancos só vão reaver seus empréstimos à periferia do Euro, minimizando perdas, se houver queima de capital na região, que inclua um aumento qualitativo da exploração dos trabalhadores. 
29 Para que as empresas diminuam suas dívidas, devem aumentar a parte proporcional da mais-valia extraída dos trabalhadores e destiná-la aos bancos, sem diminuir sua margem de lucro. Este processo está sendo realizado expropriando diretamente os salários, impedindo os reajustes de acordo com a inflação, aumentando a jornada, facilitando as demissões e contratando os novos com salários mais baixos. Este processo está em curso em toda periferia. Mas o seu resultado no tempo dependerá da luta entre as classes e do grau de resistência da classe trabalhadora, que pode retardar e impedir a arquitetura macabra.
30- Greves gerais e protestos são cada vez mais comuns na Europa. Em 14 de novembro de 2012, uma greve geral paralisou 23 países no continente. A última palavra no desenvolvimento da crise não foi dada.

30 Os acontecimentos econômicos, políticos e sociais que estamos vivendo, sobretudo na Europa, neste momento são muito importantes para o futuro da humanidade. Todo o Estado de Bem Estar Social construído no Pós-Guerra está sendo desmantelado. E a retirada de direitos trabalhistas e sociais passa a ganhar um caráter de guerra social

31 Mas o processo não está acontecendo sem resistência. Os trabalhadores do velho mundo mostram estar dispostos a lutar contra os planos de austeridade, e iniciativas importantes começam a ser construídas. Entre 22 e 24 de março, a capital francesa receberá o Encontro Sindical Internacional convocado pela CSP-Conlutas (Brasil) e o Solidaires (França).

32 O encontro buscará aprofundar a unidade dos trabalhadores para enfrentar a crise econômica e os ataques do imperialismo, as privatizações, as precarizações dos serviços públicos e a apropriação dos recursos naturais. A resistência dos trabalhadores, sobretudo europeus, é o motor da reorganização que está resultando neste encontro. . As mobilizações nas ruas das cidades espanholas, portuguesas, gregas, italianas francesas, a greve geral em 23 países do velho continente, ocorrida em 14 de novembro passado, na marcha dos mineiros espanhóis, que tomou Madrid são exemplos de que a classe trabalhadora está resistindo e pode vencer.

Oriente médio

33 Nas últimas semanas assistimos a imagens de milhares de egípcios ocupando novamente a emblemática Praça Tahrir, no Cairo, realizando imponentes manifestações em quase todo o país, enfrentando-se a pedradas com a polícia nas ruas e ultrapassando um impressionante cerco militar composto de arames farpados, tanques e soldados de elite – pertencentes à Guarda Republicana – para alcançar e cercar as portas do próprio palácio presidencial, na capital.

34 Ao ver estas cenas se poderia pensar que são as mesmas daquela mobilização revolucionária de 17 dias e 800 mártires que derrotou o ditador Mubarak em 11 de fevereiro de 2011. Incluindo-se a palavra de ordem mais entoada em Tahrir, que é idêntica à de quase dois anos: “O povo quer a queda do regime!”

35 A diferença é que agora a classe trabalhadora e o povo egípcio já não a entoam contra Mubarak, o odiado ditador que tombaram com sua luta revolucionária, mas contra o presidente Mohamed Morsi e o atual governo da Irmandade Muçulmana.

36 Por um lado, está mais claro que a Irmandade encontra-se no mesmo trem autoritário que os militares; por outro, Morsi tem de aplicar planos econômicos que golpeiam com dureza o já espoliado nível de vida do povo egípcio. Em meio a esta retomada de ascenso operário e popular, Morsi teve de dar marcha ré – após haver anunciado – em um plano de aumento de impostos de até 50% em produtos de primeira necessidade, como parte do pacote que o FMI exige para efetuar um empréstimo de US$ 4,8 bilhões de dólares.

37 A principal tarefa neste momento é completar o processo que teve como primeira vitória a derrubada de Mubarak e avançar até a destruição total do regime ditatorial controlado pela cúpula das forças armadas e sustentado pelo imperialismo. Isto implica também, é claro, em uma luta mais decidida contra o governo da Irmandade, uma das garantias deste regime.

38 Destruir o regime bonapartista egípcio - que agora governa com cara islâmica- e conquistar liberdades democráticas amplas é uma tarefa fundamental para que a revolução possa avançar para um governo operário, camponês e popular que comece a construção do socialismo no Egito e na região.

39 Neste sentido, é urgente aprofundar a mobilização popular, exigindo a convocação de uma nova Assembleia Constituinte livre e soberana. Esta luta será inevitavelmente contra o governo de Morsi e de toda a cúpula militar que controla as rédeas do poder político e da economia.

40 Por isso, as mobilizações por questões democráticas e econômicas devem estar colocadas na perspectiva de derrubar o governo da Irmandade e o regime militar, e de instaurar imediatamente um governo operário e popular sustentado nas organizações sindicais e sociais. Só um governo com estas características poderá convocar uma Assembleia Constituinte realmente livre e soberana, com base nos interesses dos operários e do povo, começando com a ruptura completa de todos os pactos políticos e econômicos que sujeitam o Egito ao imperialismo norte-americano e ao Estado nazi-sionista de Israel. Só um governo operário e dos explorados poderá castigar todos os crimes de Mubarak e dos militares, além de confiscar suas propriedades e enormes fortunas para colocá-las a serviço do povo.

41 A execução destas tarefas (destruição do regime bonapartista, ruptura com o imperialismo e avanço para a expropriação dos capitalistas) está colocada na realidade. A revolução que sacode o norte da África e o Oriente Médio, com o reanimamento da luta palestina, a acentuação das lutas operárias na Tunísia, o começo das lutas das massas na Jordânia, com o regime de Al Assad cada vez mais isolado pela revolução e pela guerra civil na Síria, nos dão motivos para ser otimistas quanto à vitória definitiva da revolução no Egito e em toda a região.

O que representou o chavismo? 

42 Após dois anos de luta contra o câncer, o presidente da Venezuela Hugo Chávez morreu em Caracas no dia 5 de fevereiro. O velório do dirigente bolivariano levou uma massa de apoiadores às ruas demonstrando a popularidade do chavismo.

43 Não nos colocamos ao lado da direita que comemora a morte do dirigente venezuelano. Pelo contrário, nos solidarizamos com o povo e os trabalhadores da Venezuela e lamentamos profundamente a dor que compartilham. No entanto, não podemos nos eximir de travar um debate sincero sobre o real significado do chavismo, ainda mais num momento em que o mundo discute o tema e os rumos do país que por 14 anos dividiu águas na esquerda em todo o planeta.

44 É hora de uma discussão séria sobre o significado e os rumos do chavismo. 

O Chavismo depois de Hugo Chávez

45 A morte de Chávez levanta muitas especulações sobre o futuro político do país e do próprio chavismo como corrente política. Ainda antes da sua morte, Chávez designou o atual vice-presidente da República, Nicolás Maduro como herdeiro, sucessor e candidato a presidente. No mesmo dia 5 de março, Maduro assumiu interinamente a presidência da República, com o apoio da Assembleia Nacional e das Forças Armadas Bolivarianas.

46 Segundo a Constituição venezuelana, em seu Artigo 233, em caso de morte do presidente da República, novas eleições devem ser convocadas em 30 dias e a eleição será realizada em 14 de abril. Não há nenhuma ameaça de uma suposta conspiração militar de direita ou uma pretensa intervenção imperialista. Por agora, tudo caminha para se resolver nos trilhos da democracia burguesa.

47 Já estão confirmadas as candidaturas de Nicolás Maduro, pelo PSUV, e de Henrique Capriles Radonski, pela Mesa de Unidade Democrática (MUD), que aglutina a oposição de direita e obteve nas últimas eleições presidenciais em outubro do ano passado 44,31% dos votos contra 55,07% de Hugo Chávez. Tanto o governo quanto a oposição de direita pregam a paz, a união e o respeito à Constituição, na medida em que se debaterão novamente em breve nas urnas.

48 Dificilmente Maduro perderá as novas eleições presidenciais. A morte de Chávez e sua transformação num mártir embalsamado conspiram em favor da vitória do seu herdeiro político que obterá, possivelmente, uma vantagem maior que a do próprio Chávez contra Capriles.Para garantir a eleição de Maduro, o chavismo se mostrará monolítico e inquebrantável. Mas, depois das eleições de 14 de abril, as primeiras trincas e fendas não tardarão a aparecer.

Heterogeneidade e disputas no Chavismo

49 Como movimento político-social, o chavismo não é nada homogêneo. Socialmente trata-se de um amálgama de oficiais das Forças Armadas, proprietários privados, intelectuais e militantes dos movimentos populares e sindicais. Sem sombra de dúvidas, uma das suas principais alas é aquela formada por dirigentes oriundos das Forças Armadas, como o tenente reformado Diosdado Cabello, atual presidente da Assembleia Nacional. Cabello é considerado um dos homens mais ricos da cúpula chavista, acusado de enriquecimento ilícito e um dos maiores representantes da chamada “direita endógena”, ou seja, da ala direita do chavismo.

50 Uma segunda ala seria vinculada aos movimentos populares, sindicais e intelectuais de esquerda. Maduro, de origem civil, ex-militante da Liga Socialista (partido de origem maoísta), ex-dirigente sindical e muito bem relacionado com Cuba e o regime dos irmãos Castro, seria o principal representante desta pretensa ala esquerda do chavismo. Além disso, Maduro nunca foi associado a qualquer escândalo de corrupção. Com este perfil, trata-se do homem perfeito para ganhar os corações e as mentes das massas populares para a sucessão presidencial.

51 Outra ala com bastante peso é formada por proprietários privados que enriqueceram através de negócios com o Estado, particularmente aqueles organizados em Empresários por Venezuela (EMPREVEN). Fazem parte desta ala inclusive ex-oficiais do exército feitos burgueses durante os últimos 14 anos, como o próprio Diosdado.

52 Mas nenhuma destas frações é tampouco homogênea. Muito pelo contrário. Por exemplo, aparentemente não houve nenhuma divergência entre elas na indicação de Maduro como presidente interino e candidato do chavismo às próximas eleições. Tanto que o ministro da Defesa, o almirante Diego Molero Bellavia, em recente declaração comprometeu as Forças Armadas com “a missão de levar Nicolás Maduro à presidência da República”.

53 O chavismo como movimento político-social é muito parecido com os movimentos nacionalistas burgueses de cunho bonapartista que surgiram na primeira metade do século 20 na América Latina encabeçados por lideranças carismáticas como Getúlio Vargas, no Brasil, Juan Domingo Perón, na Argentina e Lázaro Cárdenas, no México. Todos estes possuíam uma composição político-social bastante heterogênea, desde alas bonapartistas, democráticas, sindicalistas e socialistas. A morte do grande líder carismático levou mais cedo ou mais tarde a lutas internas entre as diferentes alas e perda de força política, a exemplo da completa falência da herança getulista no Brasil contemporâneo; das fracassadas incursões presidenciais de Cuauhtémoc Cárdenas no México (1994,2000), filho de Lázaro Cárdenas, pelo Partido da Revolução Democrática (PRD); ou mesmo do caso do renascimento do peronismo sob a forma caricata do governo de Cristina Kirchner, atual presidente da Argentina. O chavismo não poderá fugir ao mesmo destino.

Construir uma alternativa 

54 Passadas as eleições presidenciais, possivelmente o maior drama do chavismo não será a luta contra a oposição de direita, mas a disputa entre suas diferentes frações pelo controle do aparato do Estado, das Forças Armadas, de Petróleos de Venezuela (PDVSA), das verbas orçamentárias e dos programas sociais. A grave situação econômica do país potencializará muito provavelmente estas disputas pelas benesses dos negócios do Estado.

55 A produção de petróleo nestes 14 anos caiu para 2,5 milhões de barris ao dia, quase um milhão a menos de quando Chávez assumiu a presidência. O país segue dependendo quase que exclusivamente das exportações de petróleo. 

56 Não há carisma ou propaganda política que resista muito tempo ao agravamento da dependência e da crise econômica em que vem se afundando a Venezuela. Chávez, agora na condição de mártir, não conseguirá ajudar Nicolás Maduro a impedir que, mais cedo ou mais tarde, mesmo as políticas sociais compensatórias e a redução dos índices de pobreza sofram as consequências da crise econômica e do agravamento das disputas internas entre as diferentes frações do chavismo.

57 Desgraçadamente desde 1999, a maioria das organizações de esquerda venezuelana, mesmo de origem trotskista, aderiu incondicional ou parcialmente ao chavismo, sendo incapaz de construir uma verdadeira alternativa operária e socialista. Após a morte de Chávez, o desafio de construir uma organização operária e socialista alternativa ao chavismo, capaz de ganhar influência de massas, está colocada como uma tarefa inadiável.
CONJUNTURA NACIONAL
GOVERNO DILMA ATACA OS TRABALHADORES E APÓIA OS EMPRESÁRIOS
1. Chegamos a este Congresso da Fenajufe com dois anos de mandato de Dilma Rousseff. Acabamos de encerrar uma grande greve unificada do funcionalismo federal que enfrentou a acirrada intransigência da presidente. O endurecimento no trato com os trabalhadores tem sido uma característica marcante deste governo. Temos visto a continuidade do governo Lula em muitos aspectos negativos.
2. Os grandes privilegiados pela política econômica continuam os mesmos: banqueiros, latifundiários e multinacionais, com os quais Dilma negocia e faz concessões. Sob o pretexto de “evitar demissões dos que não têm estabilidade”, o governo já liberou R$ 170 bilhões aos empresários, via BNDES, além de abrir mão de arrecadação por meio da redução de IPI para as grandes montadoras. Mas as empresas, mesmo beneficiadas, ainda querem demitir, como é o caso da GM em São José dos Campos, e o governo não toma nenhuma providência para preservar os empregos.
3. É fato que o Brasil já começa a sentir os efeitos da crise. Embora o PIB brasileiro tenha crescido cerca de 7% em 2010, houve uma queda expressiva em 2011, com crescimento de apenas 2,75% e, em 2012 quase estagnou, com míseros 0,9%, contra uma inflação oficial de quase 6% só em 2012. Neste cenário, não houve uma melhora na qualidade de vida da população. Basta constatar que o Brasil ainda ocupa a 84ª posição entre os países de acordo com o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH).
Dívida Pública aumentando

4. De onde sai o dinheiro para salvar empresários e manter o pagamento de juros da dívida? Da Saúde, da Educação, do Saneamento Básico e de outras políticas sociais. Só em 2012, o corte orçamentário foi de R$ 55 bilhões. O governo segue transferindo metade do orçamento da União para os banqueiros. Em 2012, a rolagem da dívida, que está na casa 2 trilhões de reais, consumiu cerca de 50% do orçamento. E o pior é que a dívida continua crescendo. Em 2013, para pagar os reajustes acordados com todos os servidores federais, o governo vai gastar pouco mais de R$ 10 bilhões. Enquanto isso, a previsão de gastos com pagamento de juros da dívida é de quase R$ 1 trilhão, ou seja, 100 vezes mais. O governo Dilma, assim como seus antecessores, Lula e FHC, continua transferindo recursos dos trabalhadores para os detentores da dívida pública.
Privatizações continuam a todo vapor

5. Muitos aspectos da política econômica do governo Dilma, porém, não são apenas respostas a uma conjuntura de crise. Lula e Dilma seguem o receituário de FHC: continuam privatizando. As Parcerias Público-Privadas são ainda mais perversas do que as simples privatizações, pois neste tipo de contrato, a margem de lucro das empresas é garantida com aportes do governo. Agora, com Dilma, ocorre esse processo com as rodovias, ferrovias e aeroportos.

A armadilha da Funpresp

6. E o que é Funpresp senão a privatização e precarização das aposentadorias do funcionalismo? A presidente Dilma quer criar mais um grande fundo de pensão para que o setor financeiro possa especular com o dinheiro dos trabalhadores e garantir o socorro aos banqueiros e megainvestidores em momentos de crise que se avizinham. Lucro fácil para alguns, mas, e as nossas aposentadorias, estarão garantidas? O que acontece se um fundo desses for à falência? A resposta é simples: ficamos sem o complemento da nossa aposentadoria. O governo Dilma já editou uma cartilha para atrair os servidores antigos à armadilha da Funpresp, oferecendo benesses e até indenização para quem aderir à armadilha. É o “canto da sereia” para quem se encontra endividado e com salários congelados há mais de 6 anos. Ou seja, o governo congela o salário dos servidores por anos para depois “comprar” sua aposentadoria com uma pequena indenização. Admite o próprio governo que durante os próximos 30 anos o fundo trará prejuízo ao governo, mas que em 2050 já será lucrativo. Ocorre que, em 2050, muitos de nossa categoria já estará beirando os 100 anos de idade. É clara a intenção de privatizar a nossa aposentadoria, dar os recursos arrecadados dos salários dos servidores para engordar cada vez mais os cofres dos banqueiros e criar um colchão para fazer frente às crises do capital. A história já nos mostrou o que pode acontecer com esses fundos no Brasil e no mundo. Aqui tivemos as experiências com a Capemi, Montepio da Família Militar, GBOEX e outros fundos que quebraram deixando sem nenhum centavo os trabalhadores que contribuíram por décadas de suas vidas para essas verdadeiras arapucas.
Corrupção e loteamento de cargos públicos

7. Vimos o que foi a corrupção no governo Lula com o julgamento do “mensalão”. Dilma também iniciou seu governo com várias denúncias envolvendo ministros. Foi forçada a demitir sete deles e fez a opinião pública acreditar que estava fazendo uma “faxina”. Mas a verdade é que a corrupção nem de longe foi realmente enfrentada pelo governo e continua sangrando os cofres públicos. A corrupção é favorecida pelo loteamento político dos órgãos, sobretudo nos cargos de direção de autarquias, fundações e outras entidades. Ocupados por políticos indicados pelos respectivos partidos, esses órgãos são usados como cabides de emprego, fonte de financiamento para o caixa 2 das campanhas e palanque eleitoral. O aparelhamento do Estado não combina com o discurso de “gestão técnica”, com o qual a presidente tenta construir sua imagem. 
Retirada de direitos e criminalização dos movimentos sociais

8. Num contexto em que a própria CUT vem propor a flexibilização das leis trabalhistas, Dilma se sente à vontade para reprimir e criminalizar as lutas. Foi assim na greve dos bombeiros, em que a presidente acusou a categoria de praticar atos criminosos; na omissão frente à violência do governo Alckmin contra os moradores do Pinheirinho, em São José dos Campos. Da mesma forma no ataque ao funcionalismo com a determinação do corte do ponto dos grevistas e a possibilidade de substituição de servidores em greve. Além disso, a presidente quer ver aprovado o projeto do senador tucano Aloysio Nunes, ou outros, como o do Policarpo, que restringem o direito de greve no serviço público. O governo não aceita discutir data-base e o cumprimento da Constituição no que diz respeito à revisão anual dos salários, mas quer impor regras para bloquear a luta dos servidores. 
9. Na greve que realizamos, a presidente tentou criar a imagem de que o funcionalismo é privilegiado, tem “sangue azul”, quase um retorno ao discurso de Collor que o levou à Presidência da República em 1989, ao se fazer passar por “caçador de marajás”. Mas, desta vez, o discurso não colou. A popularidade de Dilma, embora ainda elevada, caiu significativamente nas capitais. Ela perdeu 10 pontos em São Paulo e 6 pontos no Rio de Janeiro. Cer​tamente pesou para a opinião pública o fato de que a presidente não conseguiu negociar com os servidores e teve de enfrentar a greve mais forte desde 2003, quando ocorreu a luta contra a reforma da Previdência feita por Lula. 
Acordo Coletivo Especial: mais uma ameaça aos trabalhadores

10. A classe trabalhadora está sob ataque, ameaçada pelo governo do partido que se diz dos Trabalhadores, e mesmo assim a CUT quer flexibilizar a CLT. O projeto Acordo Coletivo de Trabalho com Propósito Específico (também conhecido como Acordo Coletivo Especial - ACE) entregue pelo Sindicato dos Metalúrgicos do ABC ao governo, se for aprovado e virar lei, permitirá acordos que prejudiquem os trabalhadores, como redução de salários, aumento da jornada de trabalho e fragmentação das férias. Hoje, já é possível negociar condições de trabalho melhores do que as previstas em lei. O que a CLT não permite é a redução de direitos. É essa novidade que a CUT quer introduzir, alegando que a legislação trabalhista brasileira é arcaica e precisa ser “modernizada”.
11. Sabendo como a própria CUT “negocia” com os patrões, é de se esperar num contexto desses enormes perdas para a classe trabalhadora. 
12. O conjunto dos trabalhadores públicos precisa combater o ACE juntamente com o conjunto dos trabalhadores privados, pois sabemos que quando o governo ataca os trabalhadores da iniciativa privada, mira logo a seguir, no serviço público com a mesma arma, e vice-versa.

Derrotar a política econômica do governo

13. Os desafios que se anunciam para o próximo período, portanto, são grandes. Entraremos num período de desaceleração econômica e possivelmente até recessão. Os “planos de ajuste” que estão sendo aplicados na Europa devem balizar também a política econômica brasileira. Isso significa que estará na ordem do dia: congelamento de salários, redução de benefícios previdenciários, flexibilização da legislação trabalhista, ataques ao direito de greve e à organi​zação sindical da classe trabalhadora, privatização e sucateamento dos órgãos públicos. 
14. A política de contingenciamento orçamentário, que retira dinheiro da Saúde, Educação, Reforma Agrária e outras políticas sociais também deve se aprofundar. O que se anuncia para o próximo período, portanto, é a necessidade de unidade e organização da classe trabalhadora para resistir aos ataques aos nossos direitos.

Balanço da luta dos Federais
15. A greve do funcionalismo público federal foi a mais importante mobilização do setor dos últimos 10 anos. Foi fruto da política apresentada pela CSP-Conlutas no Seminário Nacional da CNESF ao final do ano 2010, quando a central defendeu a necessidade de construir uma ampla unidade de ação com todos os setores do funcionalismo federal. A criação do Fórum Nacional das Entidades Nacionais e a participação das entidades re​presentativas dos SPF como a CONDSEF no Espaço de Unidade de Ação fortaleceram o processo de mobilização e levaram à construção de grandes mobilizações em 2011 e à realização de quatro grandes marchas nacionais em Brasília. Porém, as condições objetivas, naquele ano, ainda não estavam maduras para deflagração de uma greve unificada de todas as categorias.
16. Naquele momento, a CSP-Conlutas alertava sobre a dureza do governo e dizia que a resposta aos ataques deveria ser ampla, envolvendo a maioria das categorias em um movimento unitário e forte. A central também chamava a atenção de que dificilmente as greves setoriais teriam poder de mudar o rumo do programa de governo de Dilma e alçar as conquistas desejadas pela categoria. De fato, os movimentos que ocorreram foram derrotados e nenhuma conquista foi registrada. Como resultado, o ano fechou com a consolidação do projeto de privatização dos Hospitais Universitários e a aprovação do FUNPRESP, o fundo de previdência complementar privado dos servidores federais.

2012 – A maior greve dos últimos dez anos
17. Já em 2012, durante o período de fevereiro a maio, foram realizadas nove reuniões gerais com a Secretaria de Relações do Trabalho do Ministério do Planejamento, mas sem que se tenha qualquer resultado prático. O Fórum Nacional das Entidades decide, então, pelo aprofundamento da política de unidade de ação, rumo à greve unificada. Essa política permitiu a construção de um movimento geral nas categorias, uma greve ampla que desenvolveu uma séria de ações unitárias como plenárias marchas e mobilizações nos estados e em Brasília e ainda dois acampamentos nacionais na Esplanada dos Ministérios. 
18. A greve geral iniciou com os professores em 17 de maio, seguidos pelos técnicos administrativos no dia 11 de junho e intensificou-se com a entrada de vários outros setores a partir do dia 18 do mesmo mês. Até meados de agosto, ainda havia categorias entrando em greve, como a Polícia Federal, Polícia Rodoviária Federal e Judiciário Federal. 
19. A política do governo era não negociar com os grevistas e tentar aplicar o plano de reajuste zero, fazendo valer o projeto de lei 549/09, que congela os salários dos servidores federais por 10 anos e tramita no Congresso Nacional. Como a greve iniciou muito forte e contou com inédito apoio popular, especialmente na área da educação federal, o movimento conseguiu prensar o governo contra a parede. Este, evidentemente, reagiu tentando desmoralizar os grevistas, tática que não funcionou. 
20. O movimento recrudesceu em sua mobilização promovendo atividades ainda mais radicalizadas. Dentre essas destacamos o bloqueio por um dia inteiro do Ministério do Planejamento em uma ação iniciada às 5 horas da manhã do dia 19 de julho. Foi a primeira vez que isso aconteceu desde que esse ministério assumiu o poder de negociar com os servidores e dar a última palavra sobre o orçamento da União. Pressionado, o governo se viu obrigado a receber os grevistas e negociar com as entidades.

Uma grande vitória no campo político; conquistas limitadas no campo econômico

21. A greve foi uma vitória da unidade dos servidores, embora essa tenha se dado muito mais nas ações do que nas negociações ou em uma pauta unificada o Fórum Nacional até construiu uma pauta geral unificada com sete pontos centrais, todavia, o que primou nas negociações foram as pautas específicas. 
22. De conjunto, os acordos apresentam uma reposição de 15,8% parcelados em três anos, ou algo em torno de R$ 12 bilhões/ano até 2015. Isto é pouco frente às reivindicações dos grevistas, mas muito além do que o governo pretendia conceder. No global, esses acordos sequer recuperam as perdas inflacionárias, se considerarmos a corrosão passada e a previsão inflacionária até 2015. Mas, em alguns casos, os ganhos superam os 15,8% com modificações nas carreiras permitindo reposições que podem variar entre 15,8 até 45%, para uma boa parte das categorias. A greve foi um fenômeno pela sua abrangência, radicalidade e expressão política na conjuntura do país. Impôs ao governo Dilma uma derrota política de proporções muito grandes, forçando uma mudança na relação com o funcionalismo e garantindo negociação e concessões para a categoria. O desgaste político foi tão grande que os índices de popularidade do governo despencaram. Isso aconteceu pela primeira vez nos dez anos de governo de frente popular, se considerados os dois mandatos de Lula e o atual mandato de Dilma. Isto coloca os servidores federais em uma situação mais favorável para novos enfrentamentos com o governo no próximo período.
Plano de Lutas

1. Em 2013 o grande capital e o governo voltam à carga de novo contra os trabalhadores. Querem acabar com os direitos trabalhistas contidos na CLT. O pior é que desta vez estão usando um projeto apresentado pelos metalúrgicos do ABC. Para derrotar este projeto precisamos unir todos os trabalhadores.

2. O cenário mundial indica que não haverá crescimento econômico no próximo período. Ao contrário, virão mais ataques por aí. Vamos ter que exigir do governo Dilma a mudança na política econômica que vem sendo implentada até aqui.

3. A Fenajufe deve participar da Campanha desencadeada pelo Espaço Unidade de Ação que realiza uma grande manifestação em Brasília no dia 24 de abril e pretende seguir lutando pelas bandeiras gerais abaixo:

Eixos da Campanha Geral dos Trabalhadores

4. CONTRA A POLÍTICA ECONÔMICA DO GOVERNO FEDERAL!

5. EM DEFESA DOS DIREITOS DOS TRABALHADORES! 

6.  CONTRA O ACE (ACORDO COLETIVO ESPECIAL) E A PRECARIZAÇÃO DO TRABALHO

7. Contra a precarização do trabalho e a flexibilização da CLT / Contra a terceirização / Combate aos acidentes e ambintes insalubres no trabalho / Combate a todas as formas de trabalho escravo e em condições análogas à escravidão / Combate a todas as formas de assédio moral e sexual);

8. - FIM DO FATOR PREVIDENCIÁRIO / ANULAÇÃO DA REFORMA DA PREVIDÊNCIA DE 2003 / DEFESA DA APOSENTADORIA E DA PREVIDÊNCIA PÚBLICA

9. Contra a adoção de idade mínima e o fator 85-95 / Recomposição do valor das aposentadorias ao patamar de quando foram concedidas / Contra a redução da contribuição patronal para o financiamento da previdência social / Contra os fundos de aposentadoria complementar e a privatização da previdência;

10. - REFORMA AGRÁRIA JÁ / RESPEITO AOS DIREITOS DOS ASSALARIADOS RURAIS / APOIO À LUTA DOS TRABALHADORES DO CAMPO CONTRA O LATIFÚNDIO E O AGRONEGÓCIO

11. Em defesa da reforma agrária e de uma política agrária e agrícola de apoio ao trabalhador do campo e voltada para a produção de alimentos para o povo brasileiro

12. Respeito aos direitos dos trabalhadores do campo; Condições dignas de trabalho para todos);

13. EM DEFESA DO DIREITO À MORADIA DIGNA / CHEGA DE VIOLÊNCIA CONTRA POBRES E NEGROS

14. Contra as remoções e os despejos, agravados com os megaeventos – Copa do Mundo e Olimpíada / Moradia Digna para todos / Fim à violência contra a pobreza e ao verdadeiro genocídio da juventude negra e pobre da periferia dos grandes centros urbanos;

15. trabalhadores (as) do serviço público, seja da iniciativa privada; AUMENTO GERAL DOS SALÁRIOS

16. Reposição da perda inflacionária e aumento real dos salários / Congelamento dos preços dos alimentos e tarifas públicas;

17. ADOÇÃO IMEDIATA DA CONVENÇÃO 158 DA OIT / EM DEFESA DO EMPREGO / REDUÇÃO DA JORNADA DE TRABALHO SEM REDUÇÃO SALARIAL

18. - EM DEFESA DA EDUCAÇÃO E DA SAÚDE PÚBLICA Aplicação imediata de 10% do PIB na educação pública / Implementação imediata do piso nacional dos professores, com 1/3 da jornada em atividade extraclasse / 

19. Contra a mercantilização do ensino, defesa da educação pública laica, democrática e de qualidade / Aplicação imediata de 6% do PIB na saúde pública / Revogação da lei que criou a EBSERH, que privatiza os hospitais universitários e o SUS;

20. RESPEITO AOS POVOS INDÍGENAS E QUILOMBOLAS

21. Respeito aos povos indígenas / Em defesa das reivindicações das comunidades quilombolas / Imediata demarcação das terras indígenas e quilombolas / Respeito à sua cultura / Apoio do Estado para assegurar direitos básicos a todos;

22. - CONTRA AS PRIVATIZAÇÕES – DEFESA DO PATRIMÔNIO E DOS RECURSOS NATURAIS DO BRASIL

23. Contra os leilões das reservas de petróleo / Petrobrás 100% estatal / Contra a privatização dos aeroportos e das estradas do país;

24. - SUSPENSÃO DO PAGAMENTO DA DÍVIDA EXTERNA E INTERNA AOS GRANDES ESPECULADORES

25. Auditoria da dívida externa e interna / Fim do superávit primário;

26. - CONTRA A CRIMINALIZAÇÃO DAS LUTAS E DOS MOVIMENTOS SOCIAIS

27. Lutar é um direito, não é crime / Defesa do pleno direito de greve / Basta de assassinatos no campo – prisão de assassinos e mandantes / Fim às perseguições aos lutadores sociais / Fim aos processos contra os operários da construção civil de Jirau, Belo Monte e outros;

28. - CONTRA O NOVO CÓDIGO FLORESTAL / EM DEFESA DO MEIO AMBIENTE

29. - CONTRA TODA FORMA DE DISCRIMINAÇÃO E OPRESSÃO

30. Combate a toda forma de discriminação, seja homofóbica, sexista, racial, ou das pessoas com necessidades especiais).
31. - EM DEFESA DOS (AS) SERVIDORES (AS) PÚBLICOS (AS)

32. Apoio às reivindicações dos (as) servidores (as) públicos (as) / Defesa do direito de negociação e contratação coletiva / Contra as restrições ao direito de greve. 
Lutas dos SPFs

33. Além das lutas gerais, a Fenajufe deve fortalecer a Campanha unificada dos Servidores Federais, uma vez que os servidores são os principais alvos nos momentos de crise do capital, haja vista o que vem ocorrendo na Europa com o conjunto do funcionalismo.

34.  Diante deste quadro o Fórum de Entidades dos SPFs em 20/02/13 lançou Campanha Unificada dos SPFs em ato em frente ao Ministério do Planejamento com os seguintes eixos:

Eixos da Campanha Unificada dos SPFs

35. - Definição da Data-Base em 1º de Maio;

36. - Política permanente com reposição inflacionária, valorização do salário base e incorporação das gratificações;

37. - Cumprimento por parte do Governo dos acordos e protocolo de intenções firmados;

38. - Contra qualquer reforma que retire direitos dos trabalhadores;

39. - Retirada dos PL´s, MP´s, Decretos contrários aos interesses dos servidores públicos, supressão do Artigo 78 da Lei de Diretrizes Orçamentárias, que define o prazo até 31/08 para encaminhar projetos de lei que reestrutura carreira e concede qualquer tipo de reajuste aos trabalhadores; e

40. - Paridade entre ativos, aposentados e pensionistas.
BALANÇO DA DIREÇÃO DA FENAJUFE

41. Já temos 20 anos é hora de avaliar nossa história, comemorar nossos avanços e corrigir nossos erros.

42. Nossa federação fez 20 anos em dezembro de 2012, neste congresso devemos comemorar nossa história, nossas greves e lutas em defesa dos direitos e salários da categoria. Trabalhadores (as) do judiciário federal e MPU de todo o Brasil dedicaram parte importante de suas vidas para construir esta ferramenta de organização nacional para nossas mobilizações. Devemos homenagear a todos (as) que participaram das diretorias, plenárias e congressos nestas duas décadas. Cada um, dos mais novos ativistas da base nos estados até os membros das várias executivas, que coordenaram nossa entidade nacional, contribuiu para chegarmos até aqui. Temos como patrimônio, muitas greves, conquistas, 30 sindicatos filiados e uma capacidade de organização em nível nacional que é respeitada pela categoria, pelos tribunais, congresso e governo.

43. No entanto, lembrar com emoção e orgulho nosso passado e nossas vitórias não pode impedir que olhemos com a mesma atenção nossas limitações e falhas. Afinal são os erros que mais nos educam e fortalecem para seguir lutando e vencendo os novos desafios que virão.

44. Na última década nossa federação tem vivido uma grande contradição: lutar contra o governo ou apoiar o governo. O fato de seguir filiada a CUT e ter maioria de seus dirigentes vinculados a esta central chapa branca, fragiliza nossa organização e condução das nossas lutas. Desde 2003, com a posse de Lula, são nossos patrões o PT e o PcdoB, que governam o país em aliança com partidos da burguesia, inclusive, nos últimos anos, um dos mais corrupto e fisiológico, o PMDB.

45. Nos últimos anos os problemas vividos pela federação são muitos. Falta democracia, deliberações aprovadas em congressos e plenárias que se oponham aos setores que apoiam o governo não são encaminhadas. Como exemplo: as decisões congressuais de manter nossa entidade na CNESF unificando nossas lutas com os demais servidores federais ou de lutar pela implementação de um plano de carreira que superasse as distorções que existem nos nossos cargos, funções e salários. Na última campanha Salarial, que durou cinco anos (2008 a 2012) em plenária nacional, realizada no início de agosto de 2010, os setores ligados a CUT, principalmente os representantes do Sindjus-DF, defenderam a suspensão do nosso movimento de greve, afirmando que estava tudo garantido. Fizeram isso pra evitar um movimento grevista durante as eleições objetivando evitar prejuízos as campanhas dos seus candidatos ao congresso nacional e governos estaduais e federal.
46. Na plenária estatutária de 2012, quando nosso movimento nacional o lutafenajufe propos o debate da desfiliação da CUT na base da categoria, os membros da mesa, ligados ao PT, alegaram não existir mais o texto que enviamos pra votação e ameaçaram sair do plenário caso mantivéssemos nossa proposta.

47. No final do ano passado, quando deveríamos cobrar o Supremo, o congresso e o Governo pelo cumprimento do acordo da GAJ 100%, a federação estampava em sua página na internet uma foto do Policarpo e um texto dele afirmando que estava tudo garantido e que o projeto encaminhado por Ayres Brito não estava ameaçado. Mais uma vez nossa categoria recebia uma informação que não correspondia a realidade.

48. Neste 8º Congrejufe, onde comemoramos 20 anos de Fenajufe, precisamos virar esta página. Devemos eleger uma nova direção, que respeite a base e suas deliberações e garanta a democracia nas nossas instâncias. Uma nova direção que enfrente o nosso patrão que é o governo federal com coragem e determinação, unifique nossa categoria com os demais servidores na defesa das nossas reivindicações e de um serviço público de qualidade.

Romper com a CUT para avançar na luta 

49. Enfrentamos nesse momento um ataque brutal dos patrões e do governo, com um terrível congelamento salarial, retirada de direitos trabalhistas, privatização e precarização dos serviços públicos.

50. Ao orientar-se pelo mesmo projeto que o PT, a CUT se tornou um dos principais pilares de base de apoio do governo Dilma e deu um salto qualitativo no processo de burocratização e degeneração, perdendo completamente sua independência frente ao Estado e ao empresariado. Isso tornou essa central incapaz de ser instrumento para a luta em defesa dos interesses dos trabalhadores.

51. Como não é possível defender os trabalhadores em aliança com os governos e grandes empresários, as organizações que, como a CUT, se atrelam a esses setores abandonam os trabalhadores, suas lutas e a estratégia socialista. Neste momento, tentando conciliar o inconciliável, a CUT quer lutar em defesa dos mensaleiros que aprovaram a reforma da previdência de 2003 e "defender" os interesses dos aposentados e pensionistas. Isso não é possível.

52. A Fenajufe para se manter no caminho da luta deve romper com a CUT e participar da construção de uma nova central, comprometida com a luta e a defesa dos interesses dos trabalhadores, independente de patrão e do governo. 

Construir uma nova central independente e de luta

53. É preciso avançar na construção de uma nova organização que agregue entidades de luta que queiram construir uma sociedade justa e igualitária, sem exploradores nem explorados. 

54. Desde sua fundação em 2006, a CSP-Conlutas tem se preocupado em avançar na consolidação de uma central forte, independente e de luta para enfrentar os desafios que os trabalhadores terão pela frente. 

55. Acreditamos que a Fenajufe precisa estar junto nesse novo desafio da classe trabalhadora, ajudando a construir um novo instrumento que impulsione a luta e organização dos trabalhadores do setor privado, do serviço público e da juventude.

Assinam esta tese

Ana Luiza Figueiredo Gomes – diretora da Fenajufe

Antonio dos Anjos Melquíades (Melqui) – diretor da Fenajufe

 Angélica Olivieri – Diretora Sintrajud/SP
Inês leal de Castro – Diretora Sintrajud/SP
Adão Sérgio – Diretor Sintrajud/SP
Claudio Antonio Klein – Diretor de base Sintrajud/SP
José Carlos Sanches – Diretor Sintrajud/SP
Erlon Sampaio – Diretor Sintrajud/SP
Antonio Carlos – Diretor Sintrajud/SP
Cléber Borges de Aguiar – Diretor Sintrajud/SP
Cleide Navas Ventura – Diretora de base Sintrajud/SP
Michele Bastos Naneti– Diretora de base Sintrajud/SP
Elizaldo Veríssimo– Diretor de base Sintrajud/SP
Miriam Bastos– Diretora de Base Sintrajud/SP
Eliseu da Silva Trindade – Sintrajud/SP

Ana Maria Fevereiro – Coordenadora do Núcleo de Aposentados do Sintrajud/SP
Ronald de Carvalho Fumagali – Oposição Sindiquinze/SP
Alexandre Magnus Melo Martins - Sitraemg - Coordenador Do Conselho Fiscal Sitraemg/MG
Acácio Henrique de Aguiar - Oposição Sisejufe/RJ

Ruy Almeida – Oposição Sintrajufe/RS

David Ernesto Landau Rubbo - Oposição Sintrajufe/RS
Jailson Laje – Direção do Sindjufe/BA

Euler Pimentel – Oposição Sintrajuf/PE

Sergio Murilo de Souza – direção Sintrajusc/SC
José Junior Alves – Oposição Sindjus/DF

Antonio Cesar A. Medina – Direção Sindjufe/MS

Raquel Morel Gonzaga – Sinje/CE

Celio Izidoro – Oposição Sitraemg/MG

